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TERMO DE REFERÊNCIA. FINAL

Processo Adminisúativo n" 5l /2025

I CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

l.l Registro de Preços visando o fomccimento parcelado e eventual de água mineral, acondicionada

em vasilhames de 20L, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de

Itabaianinha/SE/Fundo Municipal de Saúde de Itabaianinha/SE, conforme especificações,

quantidades e condições estabelecidas neste instrumento.

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no

I0.818, de 27 de setembro de 202L

1.3 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme estudo técnico
preliminar.

1.4 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano. contados da data de assinatura

da mesma e podeú ser pronogada, por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso,
na forma do Art. 22 do Decreto Federal no 1l .462 de 3 I de março de 2023.

1.4.'l Em caso de prorrogação da ata, podeú ser renovado o quantitativo originalmente
registrado.

I .5 A Ata de Registro de Preços oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

à vigência da contratação.

L6 O intervalo mínimo de percentual entre os lances ofertados será de R$ 0,01 (um centavo) para

todos os itens.

1.7 Deve-se conceder o direito de preferência de contratação aos microempreendedores individuais,

microempresas e empresas de pequeno pone sediados local e regionalmente, conforme Lei Municipal

n' I .08212021, assim estabelecido;

a) Âmbito Local: sede e limites geográficos deste município

habâianinha/SE. CEP 49.29G000. CNP.I n' 13.09t.1tl/0001-t2. Telefone 179) 354-{-l:91
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ITEM CÓDIGo DESCRIÇÂO
UNIDADE DE

FORNECIMENTO QUANTID-4,DE

VALOR
U NITÁRIO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

I
21916 UNI) t.500.00 R$ 8.92

Prasâ Flori o Peixoto n'27, l" Aídâr. Centro,

RS 13.380.00

Nome: Água mineral scm gás 20L
L
f,spociÍicrçío: Águ" mineral
natural, tipo sem gás, material
embalagem plástico. tipo
embalagem retomável, contendo
201..
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b) Âmbito Regional: municipios de Arauá, Boquim, Cristinápolis, Pedrinhas, Riachào do Dantas,

Santa Luzia do ltanhy, Tobias Barreto, Tomar do Ceru e Umbaúba.

1.8 A existência de microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte

sediadas local e regionalmente, foi constatada através de consulta ao sítio do SEBRAE, através do link

https ://datasebrae.com.br/totaldeempresas- 1 I -05-2020/.

1.9 O item abaixo relacionado é exclusivo à participação de Microempreendedores Individuais (MEI),
Microempresas (ME) e de Empresas de Pequeno Porte (EPP). É item cujo valor estimado total é inferior
ao limite estabelecido pela referida Lei Complementar, conforme Art. 48, inciso, I, da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n" 147, de 08 de

agosto de 2014 e regulamentada pelo Decreto Federal no 8.538 de 06 de outubro de 2015 e Art. 7" da

Lei Municipal n' 1.082, de l7 de setembro de 2021:

) FUNDAMENTAÇÁO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.2 A Fundamentaçâo da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no Estudo
Técnico Preliminar, anexo ao processo.

2.3 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme
detalhamento a seguir:

l) ID PCA no PNCP: I l26l I 88000148-0-000003/2025:
Il) Drtr de publicaçÂo no PNCP: lll10/20241
III) ld do item no PCA: 8,14.

IV) Classe/Grupo: 3007, Gêneros Âlimenticios.
V) IdentiÍicador da Futura Contmtação: DFD de n'278.

3 DESCRIÇÀO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECTFTCAÇÃO DO PRODUTO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar,
apêndice deste Termo de Referência e no item 1.0 deste.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

Sustentabilidade:

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos:

PÍa{a I loíano Peixoto n' 27, l' Andar, Centro. llsbaianinha/SE. CI'-P 49.290-000, CNPJ n" 13.09E.1E I l-82. Tel€fone (79) 354+1291

ITI]M CÓDIGo DESCRIÇÀO
UNIDADE DE

FORNECIMENTO QUANTIDADf,
VALOR

UNITÁRIO
ESTIMADO

VÂLOR
TOTÀL

ESTIMÂDO

21946

Nome: Agua mineral sem gás 20t,
I,
Espccificrçâo: Ág* mineral
natural, tipo sem gás, material
embalagem plástico, tipo
cmbalagem rctomável, contcndo
20L.

L]ND RS 8,92 RS 13.380.00
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r Guia Nacional de Contratações Sustentáveis;

o Demais legislações que estabelecem critérios, práticas e diretrizes para a

desenvolvimento nacional sustentivel;

promoção do

Subcontratação
4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia dâ contratação
4.3 Não haverá exigência da garantia dâ contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n' 14.133. de

2021, pelas razões abaixo justificadas:
4.3.1 Primeiro, não há complexidade na presente licitaçao, não comprometendo o cumprimento das

obrigações;
4.3.2 Segundo, à onerosidade em tomo da própria exigência de garantia, como regra, representa um
valor que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência
seriam repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à
economicidade da contrataç ão;

4.3.3 Terceiro, a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar diminuição do
universo de interessados e ao caráter competitivo do certame.

4.4 §istema de Registro de Preços

4.4.1 A adoção do SRP - Sistema de Registro de Preços, justifica-se: l- pela característica do objeto,
haver necessidade de contratações fiequentes; 2- por ser conveniente a aquisição os bens para entrega
parceladas; 3 - pela natureza do objeto, não ser possível definir previamente o quantitativo a ser
demandado pela Administração Pública, na forma do Art. 3o, incisos I, II e V do Decreto Federal no

11.462 de 3l de março de 2023.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 - Condicões para Entresa e Recebimento dos Produtos

5.1.1 Os produtos serão entregues de forma parcelada da seguinte forma:

5.1 .l .l No endereço do Órgão Solicitante quando localizado na Sede do Município;
5.1.1.2 No(s) Almoxarifado(s) Municipal quando o Orgão Solicitante estiver sediado em local
diverso à Sede do Município;

5.1 .2 A Autoridade Competente expedirá Ordem de Fomecimento de acordo com as demandas dos

Orgãos Solicitantes e as encamiúará à Contratada. Na autorização constará o pr.vo e o local para

entrega dos produtos, assim como as especificações do produto, as maÍcas e as quantidades a serem

entregues.

5.1.3 O recebimento dos produtos será feito no momento da entreg4 compreendendo, dentre outras,

as seguintes verificações:
5. I .3. I Se os produtos contêm a indicação da marca e do modelo na embalagem, o prazo de validade
visível e demais intbrmações que possibilitem a correta identificação deste.

Praça Floriano Peixoto rl'27, l" Andar, Centro. Itabaianinhe/SE. CIP 49.29G000. CNPJ n' 13.09t.181 -t2, Telefone (79) 354{-l291
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5.1.3.2 Se os produtos não estão amassados, violados ou com qualquer tipo de danificação, em se

tratando dos ganaÍões deverá estar com lacre de segurança, sem indícios de violação, apresentar

rótulo padrão da água.

5.1.3.3 Se a quantidade entregue está em conformidade com a Ordem de Fomecimento.
5.1.3.4 Se a marca dos produtos corresponde com aquela indicada naNota de Empenho e na proposta
da licitação.
5.1.3.5 Se as especificações dos produtos entregues estiio compatíveis com aquelas exigidas neste

Termo de Referência e constantes na proposta da licitação.
5.1.3.6 Se os garra6es contêm o selo fiscal que atesta qualidade da água, de acordo com a Lei
Estadual n" 7 .316/201l, e dentro dos padrões estabelecidos pela ANMSA E DNPM.

5.1.4 No caso da Agua Mineral com 20 litros, a Contratadâ deve efetuar a troca dos vasilhames
vazios pelos recarregados no próprio local de entrega a ser indicado pela contratadq quando estiver
situado na Sede do Município. Quando o Orgão Solicitante estiver sediado na Zona Rural as trocas

devem ser Í'eitas no Almoxarifado Municipal.

5.1.5 A Contratada é responsável pelo transporte dos produtos até o local indicado pela contratada,
quando situado na Sede do Município.

5.1.6 Caso seja verificada alguma falha no fornecimento dos produtos será feito registro formal e
informado a contratada para que proceda a substituição das mesmas imediatamente.

5.1.7 Os produtos entregues que não atenderem as especificações do presente Termo de Referência
serão devolvidos mediante Termo de Devolução de Material, onde constará o motivo da devolução.
A Contratada deverá providenciar a substituição dos produtos devolvidos no prazo máximo de
48hs00min (quarenta e oito horas), contados do recebimento do Termo de Devolução de Material
expedido pela Autoridade Competente, sob pena de aplicação das penalidades estabelecidas no
Contrato.

v5.2.1 As entregas da água mineral com 20 litros deverão acontecer dentro do prazo máximo de 02
(duas) horas, contados do recebimento das Ordens de Fomecimentos expedidas pela Autoridade
Competente. As entregas deverão ser realizadas de segunda à sexta-feira no horário das 08hs00rnin
às l2hs00min e das 13hs00min às l7hs00min.

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO Df, PREÇOS

6.1 O contrato/Ata de Registro de Preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com
as cláusulas avençadas e as norÍnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

ó.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Ata de Registro de Preços, o
cronograrna de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

(79) -:i54J-l:9t
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5.2 - PRAZOS PARA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS:
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6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a conEatada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar Íepresentante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do metodo de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros, na forma do
Decreto Municipal no 157 /2024/1N 001/2024.

Fiscalização

6.6 A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

Jesignados, ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133. de 2021. aÍ. I17. caout)

Fiscalizaçâo Técnica

6.7 O fiscal técnico da Ata acompanhará a execução da Ata, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidâs na Ata, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminismção.
(Decreto n" I I .246, de 2022, aÍt.22,V1, Decreto Municipal n" 157 /2024l[ll 00112024, Art. 6")
6.7- I O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços anolará no histórico de gerenciamento da Ata, todas
as ocorrências relacionadas à execução da Ata de Registro de Preços, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. ei no 14. 133 de 2021 art. I 17

§f, Decreto n' 11.246. de 2022. art. 22. II e Decreto Municipal n" l57l2024llN 00112024, AÍt.6")
6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da Ata de Registro de Preços
emitirá notificações para a correção da execuçâo do Ata de Registro de Preços, determinando prazo
para a correção. (Decreto n" I 1.246. de 2022. art. 22. lll e Decreto Municipal n" 15712024nN 001/2024,
Art. 6');
6.7.3 O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

vsituação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se lor o caso Decreto n" I 1.246 02 V e Decreto
Municipal n" l57l2024llN 00112024, Art. 6).
ó.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato/ARP nas datas aprazadas,
o fiscal técnico da Ata de Registro de Preços comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato/ARP'(WeDecretoMunicipaln.l57/2024llN001/2024'
Art. 6").
6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor de contratos/ARP, em tempo hábil, o término
do contrato/ARP sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contÍatual (Decreto no 11.246. de 2022. art.22.Yll e Decreto Municipal n' l57l2024llN 001/2024,
AÍ.6").

Fiscalização Administrativa

6.8 O fiscal administrativo do contrato/ARP veriÍicará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçâo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

(79) 3544-r291Praga I'lorisno Peixoto n'27, l'Andar. Cenüo, Itsbaianinha/SE, CIP 49.290-000, CNPJ
Homepage: *r* rlirh,rii,rirh,r '.:q,\ l.r

n'l3.09E.lEI/0001-E2 Tele
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necessário (Art.23, I e II, do Decreto n' i1.246. de 2022 e Decreto Municipal n' 157l2024llN
00112024, Art.6').
6.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato/ARP
atuaÍá tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor De contratos para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n' 1 1.24óde 2022, aí. 23,lY
qDecÍeto Municipal n' 157120241fr1 00112024, Art. 6").

Gestor do Contrato/ARP

6.9 O gestor do contrato/ARP coordenará a atualização do processo de acompaúamento e fiscalização
da Ata de Registro de Preços contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do Ata de Registro de Preços, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do conffato/Ata de Registro de Preços para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 21, lV e Decreto

'.- 
lunicipal n' 1 57 /2024 ml 001 /2024, AÍt. 6').

6.10O gestor do contrato/ARP acompaúará os registros realizados pelos fiscais do Ata de Registro de
Preços, de todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata de Registro de Preço se as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto n" 11.246,de2022,aft.21,11e Decreto Municipal n' l57l2024llN 001/2024,
Art.6).

6. I I O gestor do Contrato/ARP acomparhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotaÍá os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n" I 1.246, de 2022,
art. 21, ID e Decreto Municipal n" l57l2024llN 00112024, Art.6'.

6.120 gestor do Contrato/ARP emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

r*umprimento de obrigações. (Decreto n" 11 .246, de 2022, art. 21, VIII e Decreto Municipal no

15712024/IN 00112024, Art. 6").

6. l30 gestor do Contrato/ARP tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
t58 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso. (Decreto n" 11.246,de2022,art.21,X e Decreto Municipal n" 157120241IN 001/2024, AÍ1.6').

6.140 gestor do Contrato/ARP deverá elaborar relatório final com inÍ'ormações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 21, VI e Decreto
Municipal n' 1571202411N 001/2024, A.t. 6').

6.15O gestor e/ou fiscal do Contrato/ARP deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos/ARP para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do Ata de Registro de Preços, devendo observar e
lançar no sistema eletrônico de cronologia de pagamento:

Praça Floriano Peixoto nô 27, l'Andar, Centro, Itabaianinha/SD, CEP 49.290-000, CNPJ oo 13.09E.181/0001-82. elefone 79) 3544-t291
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a) o relatório e/ou registro próprio de acompanhamento do fiscal de Ata de Registro de Preços sobre

a comprovação da execução da despesa;

b) a apresentação de planilhas de controle, ordem de fomecimento, cupons diários, registros

fotográfi cos, dentre outros, quando necessário;

b.1) entende-se por planilhas de controle: relatório de consumo de combustível diário, lista de controle

de consumo de iefe(ões, lista de controle e cadastro de distribuição de material gratuito, dentre outros.

c) a conferência da nota fiscal em conformidade a nota de empenho (NE), analisando valores

uniLârios e fonte de Íecurso;

d) a conferência da conformidade entÍe a ordem de fomecimento com a nota de empenho e verificar

atendimento na totalidade - NE ordinriu:io, NE Clobal e NE Estimativo;

e) a conferência se o valor total do empeúo é suficiente para o pagamento da nota fiscal;

0 a assinatura no carimbo de Atesto do fiscal de Ata de Registro de Preços na nota fiscal;

g) a assinâtura do responsável legal no carimbo "Ratifico" na nota fiscal;

h) a conferência e a assinatura no carimbo de Validez da nota fiscal;

r-i) as certidões negativas de regularidade fiscal obrigatórias;

j) o envio do comprovante de pagamento da taxa municipal, conforme Lei n' 86212016;

I) a conferência dã informação complementar na nota fiscâl sobre a conta bancária do credor para

receber o pagamento;

l) a conferência da vigência do contrato ou ata de registro de preço.

6.1641ém do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá aos procedimentos de Cerenciamento

de Ata de Registro de Preços estabelecidos na IN Municipal n'001 de 1l de março de 2024-

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do objeto

prs$ FtoíaDo peixoto no 27, lo Andar, CentÍo. Itabaianiúa/SE. CEP 49.29&000, CNPJ n" l3.O9t.ltl/0001'82. Telefone (79) 3544-1291

7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumári4 no ato da entrega, juntâmente com a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompaúamento e

\; fiscalização da Ata de Registro de Preços, para efeito de posterior verificação de sua conformidade

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proPosta'

7.2 Os bens podeÍão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em deiacordo com as especificaçôes constantes no Termo de Referência e na propostâ, devendo

ser substituídos no pmzo de 48(quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3 O recebimento defrnitivo ocorrerá no prazo de 3O(trinta) dias conidos, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado'

7.4 O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificaia, porigual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento

das exigências contratuais.

l'riginu 7 l'l

IIoÍrtpt|gc:



lÁN,
=\=á

f ,'ffi '",13"i:"Jff $[Ji,T
7.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021, comunicando-se à empresa para
emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.7 O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluiní a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perÊeita execuçâo do Ata de Registro
de Preços.

Liquidaçâo

v7.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual periodo, nos termos do art. 7", §31
da Instrução Normativa SEGES/ME n" 77 /2022.
7.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133. de 2021.

7.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
7 .9.t
7.9.2
7.9.3
7.9.4
'7.9.5
'7.9.6

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados da Ata de Registro de Preços e do órgão contratante;
o período respectivo de execução da Ata de Registro de Preços;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributiírias cabíveis.

7.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficaú sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

7. I I A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deveni ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal. constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.133. de 2021

7. I 2 A Administraçâo deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(rNSTRUÇÂO NORMATTVA N" 3, DE 26 DE ABRrL DE 2018).
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7.1 3 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

7.14 Não havendo regularização ou sendo a deÍ'esa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15 Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

r-lecida pela rescisão do Ata de Registro de Preços, caso o contratado não regularize sua situação junto
ao SICAF.

7.17 O fiscal do Contrato/Ata de Registro de Preços deverá apresentar junto a documentação para
liquidação o registro próprio de fiscalização e quando necessário deverá apresentar as evidências
pertinentes.

Prazo de pagamento

7.180 pagamento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da nstruc ão Normatlva SEGES,ME n" 77
de2022.

Forma de pagamento

7.190 pagamento seni realizado parceladamente, no valor correspondente a(s) ordem(ns) de\/^
-fomecimento comprovadamente atendidas, por meio de ordem banciíria, para crédito em banco,

agência e conla corrente indicados pelo contratado.
7.20Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
T.2lQuando do pagamento, será efetuada a retenção tributiíLria prevista na legislaçâo aplicável.
7 .21 .l Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serâo retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.21.2 No ato do pagamento, o Município de Itabaianiúa observaú o disposto na Lei Municipal no

962, de 09 de dezembro de 2016, e se couber, fará a cobrança da taxa de 1,5% (um vírgula cinco por
cento) sobre o valor contratado, vedada a retenção na fonte.
7.21.3 Na realizaçâo do pagamento de pessoa fisica ou jurídicq referente a aquisição de qualquer
serviço ou mercadoria, seú realizada a retenção do lmposto de Renda observando os dispositivos
estabelecidos no Decreto Municipal n" 414/2022.
7.22O conÍÍaÍa,do regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n'
123. de 2006, não sofrerá a retenção tribuuíria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto. o pagamento ficará condicionado à apresentaçâo de comprovação, por meio
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de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributririo favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
7 .23Paru fins de cumprimento da cronologia de pagamentos e do Sistema Único e Integrado de
Execução Orçamentári4 Administração Financeira e Controle serão observados os art. 56 ao art. ó3 da
Instrução Normativa n' 00112023, do município.

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de seleçâo e critério de julgemenÍo da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÁO, na
modalidade PREGÂO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO POR ITEM.

..-f orma de fornecimento

8.2 O fomecimento do objeto será parcelado nos termos do item 5 deste termo de referência.

Exigências de habilitação

8.3 Para fins de habilitação, deveú o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
8.4 Pessoa Íisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identiticação em todo o território nacional;

8.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

ç,.8.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficaÉ condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www. eov.br/empresas-e-ne goc ios/pt-br/empreendedor

8.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLfl ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou Contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DRELME n.o 77" de l8 de marco de 2020.

8.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompaúada de documento comprobatório de seus adminisúadores;
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8.lOFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresiiria, respectivamente, no Regisro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matrizl

8.1 I Microempresa: lnscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores e Certidão Simplificada
expedida pela Junta Comercial do ano de 2025 de acordo com o Art. 3' da Instrução Normativa DREI
no 8l , de I 0 de juúo de 2020 e/ou declaração de enquadramento do porte da empresa conforme An.
3", da Lei Municipal n" I .08212021 , pela qual, poderá ser utilizado o modelo do Anexo I deste Termo
de Referência, onde se comprove seu enquadramento como microempresa;

8.l2Empresa de Pequeno Porte: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores e Certidão
Simplificada expedida pela Junta Comercial do ano de 2025 de acordo com o Aí. 3o da Instrução
Normativa DREI n' 8l , de l0 de junho de 2020 e/ou declaração de enquadramento do porte da empresa

.-conforme Art. 3", da Lei Municipal n' I .08212021, pela qual, podení ser utilizado o modelo do Anexo
I deste Termo de Referência, onde se comprove seu enquadramento como empresa de pequeno porte;

8.1 3 Sociedade cooperativa; ata de fundação e estâtuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. I 07 da Lei no 5.764, de l6 de dezembro 1971 .

8.14 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Disposições gerais sobre habilitaçiio
8.15 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.
8.16 Na hipótese de o fomecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País. para assinatura
do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutorjuramentado no País e apostilados nos termos

vdo disposto no Decreto n" 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.17 Nâo serào aceitos documentos de habilitaçâo com indicação de CNPJiCPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
8.18 Se o fomecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.
8.19 Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

Habilitaçâo fiscal, social e trabalhista

8.20 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou de Pessoas Físicas, conforme o
caso;
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8.21 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.22 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.23 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de ceÍidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

8.24 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou MunicipaVDistrital relativo
ao domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu rarno de atividade e compatível com o objeto
contratual;

8.25 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorrel

8.26 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concone;

8.27Declaração de que não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de ló anos, salvo menoÍ, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7', XXXIII, da Constituição;

8.28 Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/DistÍital ou Municipal/Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

, 8.29 O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios

- do tr"turn.nto diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estani dispensado da prova

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QualiÍicaçâo Econômico.Financeira
8.30 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

Iicitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (!U-1:
), ou de sociedade simples;

8.3 I Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.133. de

2021. a«. 69, caput. inciso ll

inciso ll. alinea "c". da lnstluç ào Normativa Seses/lví E n" I I 6. de 202 I

);
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Qualificação Técnica

8.32 ATESTADO fornecido por pessoa juridica de direito público ou privado com características
compatlveis com o objeto da licitaçâo.
8.3 2. I O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser apresentado(s) em nome da matriz ou da
filial do fomecedor.
8.32.2 O fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
do(s) atestado(s), apresentando(s), quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação. endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.
8.32.3 A documentação pam comprovação da legitimidade do(s) atestado(s), quando solicitado, será
feita pelo pregoeiro, através do chat, e deve ser encaminha pelo licitante, via sistema, no prazo de
02(duas) horas, prorrogável mediante solicitação justificada.

..- S.33CERTIFICADO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIÂ ESTADTJAL, OU MUNICIPAL, SE

houver, de comprovação junto à mesma de instalações compativeis com o produto que a
llcltânte se propõe a fornecer.

8.34As sociedades cooperativas, deve apresentar, além dos documentos acima especificados a
seguinte documentação complementar:
8.34.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos tecnicos exigidos para a contratação e
que executarão o contrato, com Íts respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estiio
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.4o inciso XI 2t
inciso I e 42, §§2o a 6o da Lei n. 5.764. de l97l;
8.34.2 A declaraçâo de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados:
8.34.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
execução contratual;
8.34.4 O registro previsto na Lei n. 5.764. de l97l.art. 107;
8.34.5 A comprovação de integração das respectivas quotâs-partes por parte dos cooperados que

\_, executârão o contrato; e

8.34.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata
de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
instituídos pelos cooperados, com a ata da âssembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionâis; e f) ata da sessão que os cooperados
autorizÍ[am a cooperativa a conmtâr o objeto da licitação;
8.34.7 A última auditoria contribil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o arÍ. I 12 da Lei n.
5.764. de l97l - ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 13.380,00 (treze mil trezentos e oitenta reais).

9.2 Por se tratar de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situaçôes:
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9.2.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n"

14.133, de 2021;

9.2.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9,2,3 Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto

para a contratâção; ou

9.2.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

l0 ADEQUAÇÃO Onçe.rrr,XTÁRrA

...- l0.l As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Fundo Municipal de Saúde.

Itabaianinha (SE), 30 de setembro de 2025.

U,4 da Jà..â"
J Elias de Santana

Re sável pela Elaboração do TR
Mat.3079
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